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MINISTÉRIO PUBLICO DO CEARA 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
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Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação 
dessa Augusta Casa L e g i s l a t i v a , o presente Projeto de 
Lei que f i x a o subsidio mensal dos membros do 
Ministério Público do Estado do Ceará e dá outras 
providências. 

Esta proposta r e s p e i t a as limitações contidas 
na Lei de Responsabilidade F i s c a l . 

Convicto que os i l u s t r e s Membros dessa Casa 
L e g i s l a t i v a haverão de c o n f e r i r o necessário apoio à 
presente proposição, rogo-lhe emprestar v a l i o s a e 
imprescindível colaboração no seu encaminhamento em 
caráter de urgência, dada a sua manifesta relevância 

Apresento a Vossa Excelência e aos seus 
digníssimos pares protestos de estima e consideração 

Procuradoria Geral de Justiça, em Fortaleza, 
aos 14 de outubro de 2005. 

o 
MARIA IRACEMA DO VALE HOLANDA 
Procuradora-Geral de Justiça 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA 
DD. Presidente da Assembleia L e g i s l a t i v a do Ceará 
N e s t a / 



MINISTÉRIO PUBLICO DO CEARA 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

PROJETO DE LEI A QUE SE REFERE A MENSAGEM N. 0 /2005 

PROJETO DE LEI 

Fixa o subsidio mensal dos 
membros do Ministério Público do 
Estado do Ceará, e dá outras 
providências. 

Ar t I o - É fixado o subsídio mensal dos 
membros do Ministério Público do Estado do Ceará em 
90,25% (noventa i n t e i r o s e v m t e e cmco centésimos por 
cento) da maior remuneração mensal atribuída a M i n i s t r o 
do Supremo Tribunal Federal 

A r t . 2. 0 - Os valores do subsídio mensal 
dos membros do Ministério Público do Estado do Ceará, 
passam a ser os constantes do Anexo I , parte integrante 
desta Lei 

A r t 3.0 - Os proventos dos Membros do 
Ministério Público do Estado do Ceará são fixados nos 
mesmos valores estabelecidos nesta Lei para os membros 
do Ministério Público em ativi d a d e 

A r t 4.0 - As despesas decorrentes da 
execução desta l e i correrão a conta das dotações 
orçamentárias próprias da Procuradoria Geral de 
Justiça, que serão suplementadas se i n s u f i c i e n t e s 

A r t . 5.0 - Esta L ei entrará em vigo r na 
data de sua publicação, salvo quanto aos e f e i t o s 
f i n a n c e i r o s , que vigorarão a p a r t i r das datas fixadas 
no Anexo I desta Lei 
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MINISTÉRIO PUBLICO DO CEARA 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

^ 

ANEXO I DE QUE TRATAM OS ARTIGOS 2 0 E 5. 0 D A MENSAGEM 
N.o /2005 - LEI N. ° DE DE 

DE 2005 

FIXAÇÃO DE VALORES DOS SUBSÍDIOS MENSAIS DOS MEMBROS DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

(Em R$ 1,00) 
CARGO A p a r t i r de 

01/12/2005 
A p a r t i r de 
01/07/2006 

PROCURADOR DE JUSTIÇA 19 403,75 22 111,25 

PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 
ENTRÂNCIA ESPECIAL 

17 463,38 19 900,13 

PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 3* 
ENTRÂNCIA 

15 717,04 17.910,11 

PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 2" 
ENTRÂNCIA 

14 145,33 16 119,10 

PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 1" 
ENTRÂNCIA 

12.730,80 14.507,19 
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MENSAGEM N." Os/jOash\/fc) 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em %1jlVj 0-5 

U"^7 
Dep. Fràm&Ao Aguiar 
Presidente ala CCJR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA r 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0276 /05 

Mensagem 05/2005-MP 

A Exm a Sra Procuradora Geral de Justiça do 

Estado do Ceará através da Mensagem n 05/2005-MP apresenta ao Podei 

Legislativo projeto de Lei que "hixa o subsidio mensal dos membros do 

Ministério Público do hsíado do Ceará, e da outras providências " 

asseverando que a mesma respeita as limitações contidas na Let de 

Responsabilidade fiscal 

O projeto em comento guarda fundamento no art 

135, 1, da Constituição Estadual que reprisa o modelo previsto no art 

127, § 2° da Carta Federal Dispõe o referido dispositivo da Carta 

Estadual que 

Art 135 Ao Min is tér io Púb l ico é assegurada 
autonomia f unc iona l , admin is t ra t i va e f i nance i ra , cabendo-
lhe atraves do Procurador Geral de Jus t i ça 

I - p ropor ao Poder Leg is la t i vo a cr iação e a ex t inção 
dos cargos e se rv i ços aux i l ia res , a f i xação dos 
venc imentos dos membros e dos serv idores de seus 
órgãos aux i l i a res , 

Outrossim, se depreende da icdação do art 4 o 

que o projeto de lei em foco atende às exigências da Lei Orçamentária 

Estadual posto que as despesas decorrentes da execução da Lei correrão 

por conta das dotações orçamentarias próprias da Procuradoria Geral de 

Justiça, com a devida suplementação, se necessário 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

* A M ^ 

Por f im, amda que seja inviável na esfera de um 

parecer jurídico constatar a adequação de despesas financeiras com 

pessoal aos limites traçados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, e de se 

dessumir que não há ofensa ao referido diploma legal na proposta suh 

examinen, conforme assegura a própria autora da Mensagem 

Destarte, a propositura em analise se afigura 

viável do ponto de vista jurídico-constitucional 

E o parecer, a consideração da douta Comissão de 

Constituição Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, 

em 24 de outubro de 2005 

Jdpé Leite Jucá KilhT» 

Procurador 
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C O M I S S Ã O O E C O N S T I T U I Ç Ã O J U S T I Ç A 
E R E O A Ç A O 

MENSAGEM N 0 oS /^ooS"- MP 

Designo Relator o Sr. Deputado , 4 JuJu^ \ ^ c^ ĵJbo 

Comissão de Justiça, em ^-T de de 2005 
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APROVADA A ADMISSIBILIDADE 
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Fortaleza, ? ^ de ^ de 200 5 

± 
Relator 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

ÃoZ 
z 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA ; Çkj^ " ^\í>^}^> 

Fortaleza, 73 de \ 

(pfi^J 
FRANCINI GUEDES 
Presidente da COFT 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

R E D A Ç Ã O F I N A L DA M E N S A G E M N.° 05/05 M P 

Fixa o subsídio mensal dos membros do Ministéno 
Público do Estado do Ceará e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art I o Os valores dos subsídios mensais dos membros do Ministério Publico do Estado do 
Ceará, passam a ser os constantes do anexo umeo, parte integrante desta Lei 

Art. 2 o Os proventos dos membros do Ministério Público do Fstado do Ceará sâo fixados 
nos mesmos valores estabelecidos nesta Lei para os membros do Ministério Publico em atividade 

Art. 3 o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão a conta das dotações 
orçamentárias própnas da Procuradoria Geral de Justiça, que serão suplementadas se insuficientes 

Art. 4 o Esta Lei entra em vigor na data de sua pubhcação, salvo quanto aos efeiios 
financeiros, que vigorarão a partir das datas fixadas no anexo único desta Lei 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
23 de novembro de 2005 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATÍVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 
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ANEXO ÚNICO DE QUE TRATAM OS ARTS. 1 0 E 4.° DA LEI N.° DE DE DE 2005. 

FIXAÇÃO DE VALORES DOS SUBSÍDIOS MENSAIS DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

CARGO A partir de 
1 712/2005 

A partir de 
1.707/2006 

PROCURADOR DE JUSTIÇA 19 403,75 22 111 25 
PROMO FOR DE JUSTIÇA DE 
ENTRÂNCIA ESPECIAL 

17 463,38 19 900,13 

PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 3 * 
ENTRÂNCIA 

15 717,04 17910,11 

PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 2 a 

ENTRÂNCIA 
14 145,33 16 119,10 

PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 1 " 
ENTRÂNCIA 

12 730,80 14 507,19 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
j6 CttíflJama «rr C^stuqu^ 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E TRINTA 

Fixa o subsídio mensal dos membros do Ministéno 
Público do Estado do Ceará e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art . I o Os valores dos subsídios mensais dos membros do Ministério Publico do Estado do 
Ceara, passam a ser os constantes do anexo único, parte integrante desta Lei 

Art . 2 o Os proventos dos membros do Ministério Publico do Estado do Ceará são fixados 
nos mesmos valores estabelecidos nesta Lei para os membros do Ministério Publico em atividade 

Art . 3 o As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão a conta das dotações 
orçamentánas própnas da Procuradoria Geral de Justiça, que serão suplementadas se insuficientes 

Art . 4 o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto aos efeitos 
financeiros, que vigorarão a partir das datas fixadas no anexo umeo desta Lei 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
2 3 de novembro de 2005 
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DbP MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP IDFMAR CITO 
1 0 VICE-PRESIDCNTE 
DEP PEDRO TIMBO 
2 ^VICE-PRESIDENTE EM EXERCÍCIO 
DEP GONY ARRUDA 
1 0 SECRETARIO 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
2 "SECRETARIO 
DEP FERNANDO HUGO 
3 0 SECRETARIO 
DEP GILBERTO RODRIGUES 
4 0 SECRETÁRIO 
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ANEXO LiNlCO DE QUE TRATAM OS ARTS I 0 E 4 
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FIXAÇÃO DE VAI ORES DOS SUBSÍDIOS MENSAIS DOS MEMBROS DO MINISTÉRIO 
PUBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

CARGO A partir de 
1 712/2005 

A partir de 
l 707/2006 

PROCURADOR DE JUSTIÇA 19 403,75 22 111 25 
PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 
ENTRÂNCIA ESPECIAL 

17 463 38 19 900 13 

PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 3 " 
ENTRÂNCIA 

15 717,04 17 910 11 

PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 2 ' 
ENTRÂNCIA 

14 145 33 16 119,10 

PROMOTOR DE JUSTIÇA DE 1 * 
ENTRÂNCIA 

12 730,80 14 507 19 
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